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LEGISLAÇÃO 
QUESTÃO 01 
Com base nas normas que regulamentam licitação e 
contratos da Administração Pública, está correto afirmar: 
a) É vedado aos agentes públicos, em qualquer situação, 
admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato.  
b) Nos processos de licitação, poderá ser estabelecida 
margem de preferência somente se tratar-se de bens e 
serviços produzidos ou prestados por empresas que 
comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
c) Os editais de licitação para a contratação de bens, 
serviços e obras poderão, mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, exigir que o contratado promova, 
em favor de órgão ou entidade integrante da administração 
pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo 
isonômico, medidas de compensação comercial, industrial, 
tecnológica ou acesso a condições vantajosas de 
financiamento, cumulativamente ou não, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo federal. 
d) As normas de licitações e contratos não devem 
privilegiar o tratamento diferenciado a favorecer qualquer 
tipo de empresa, exceto as microempresas. 
 

QUESTÃO 02 
Analise as afirmativas que se seguem: 
I - É vedada a inclusão, no objeto da licitação, de 
fornecimento de materiais e serviços sem previsão de 
quantidades ou cujos quantitativos não correspondam às 
previsões reais do projeto básico ou executivo. 
II - Não será computado como valor da obra ou serviço, 
para fins de julgamento das propostas de preços, a 
atualização monetária das obrigações de pagamento, 
desde a data final de cada período de aferição até a do 
respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos 
critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato 
convocatório. 
III - É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua 
bens e serviços sem similaridade ou de marcas, 
características e especificações exclusivas, salvo nos casos 
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o 
fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o 
regime de administração contratada, previsto e 
discriminado no ato convocatório. 
a) somente a afirmativa I está correta. 
b) somente a afirmativa II está correta. 
c) somente a afirmativa III está correta. 
d) todas as afirmativas estão corretas. 
 

QUESTÃO 03 
Com relação as Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, pode-se 
afirmar: 

I - São Receitas Correntes as receitas tributária, de 
contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de 
serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de direito público 
ou privado, quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em Despesas Correntes. 
II - Classificam-se como Transferências Correntes as 
dotações para despesas as quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 
contribuições e subvenções destinadas a atender à 
manifestação de outras entidades de direito público ou 
privado. 
III - Classificam-se como subvenções as dotações 
destinadas a aquisição de imóveis, ou de bens de capital já 
em utilização; aquisição de títulos representativos do 
capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já 
constituídas, quando a operação não importe aumento do 
capital; e a constituição ou aumento do capital de 
entidades ou empresas que visem a objetivos comerciais 
ou financeiros, inclusive operações bancárias ou de 
seguros. 
IV - Constitui unidade orçamentária o agrupamento de 
serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a 
que serão consignadas dotações próprias. Em casos 
excepcionais, serão consignadas dotações a unidades 
administrativas subordinadas ao mesmo órgão. 
a) somente as alternativas I, II e III estão corretas. 
b) somente as alternativas I, II e IV estão corretas. 
c) somente as alternativas I, III e IV estão corretas. 
d) somente as alternativas II, III e IV estão corretas. 
 

QUESTÃO 04 
O Estatuto da Advocacia dispõe sobre a regulamentação da 
atividade do advogado, traçando diretrizes sobre direitos e 
deveres. De acordo com essas normas, assinale a 
alternativa incorreta. 
a) O advogado é indispensável à administração da 
justiça.No seu ministério privado, o advogado presta 
serviço público e exerce função social.No processo judicial, 
o advogado contribui, na postulação de decisão favorável 
ao seu constituinte, ao convencimento do julgador, e seus 
atos constituem múnus público. 
b) Exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao 
regime desta lei, além do regime próprio a que se 
subordinem, os integrantes da Advocacia-Geral da União, 
da Procuradoria da Fazenda Nacional, da Defensoria 
Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das 
respectivas entidades de administração indireta e 
fundacional. 
c) O advogado postula, em juízo ou fora dele, fazendo 
prova do mandato. O advogado, afirmando urgência, pode 
atuar sem procuração, obrigando-se a apresentá-la no 
prazo de dez dias, prorrogável por igual período. O 
advogado que renunciar ao mandato continuará, durante 
os dez dias seguintes à notificação da renúncia, a 
representar o mandante, salvo se for substituído antes do 
término desse prazo. 
d) É direito do advogado ingressar, livremente, nas salas e 
dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios 
de justiça, serviços notariais e de registro, e, no caso de 
delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e 
independentemente da presença de seus titulares. 
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QUESTÃO 05 
A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana. De acordo com a norma jurídica, 
pode-se afirmar: 
I –Uma das diretrizes da política urbana é a regularização 
fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população 
de baixa renda mediante o estabelecimento de normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação, consideradas a situação socioeconômica da 
população e as normas ambientais. 
II - Compete aos Estados, entre outras atribuições de 
interesse da política urbana, legislar sobre normas gerais 
de direito urbanístico. 
III - Lei municipal específica para área incluída no plano 
diretor poderá determinar o parcelamento, a edificação ou 
a utilização compulsória do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, devendo fixar as condições e 
os prazos para implementação da referida obrigação. 
IV - Decorridos dez anos de cobrança do IPTU progressivo 
sem que o proprietário tenha cumprido a obrigação de 
parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá 
proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 
V - O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares. 
a) somente as assertivas I, II e III estão corretas. 
b) somente as assertivas II, IV e V estão corretas. 
c) somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
d) somente as assertivas I, III e V estão corretas. 
 
QUESTÃO 06 
Assinale a afirmativa correta: 
a) O Município tem como competência privativa legislar 
sobre assuntos de interesse local, cabendo-lhe, entre 
outras atribuições, instituir e arrecadar os tributos de sua 
competência, bem como aplicar suas rendas,sem prejuízo 
da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes 
nos prazos fixados em lei. 
b) No primeiro ano de cada legislatura, no primeiro dia de 
janeiro, às 10 (dez)horas, em sessão solene de instalação, 
independentemente do número, os Vereadores,sob a 
presidência do mais votado dentre os presentes, prestarão 
compromisso e tomarão posse.O Vereador que não tomar 
posse na referida sessão deverá fazê-lo no prazo de 20 
(vinte) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 
c) O Vereador poderá licenciar-se somente para 
desempenhar missão de caráter transitório, por moléstia 
ou em licença gestante ou para tratar de interesse 
particular por prazo determinado, nunca inferior a 10 (dez) 
dias, não podendo reassumir o exercício do mandato antes 
de término da licença. 
d) O Vereador não poderá, desde a posse, firmar ou 
manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquias,empresa pública, sociedade de economia mista 
ou empresa concessionária de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer às cláusulas uniformes. 
 
QUESTÃO 07 
Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei a 
União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e 

respectivas autarquias, será considerado Dívida Ativa da 
Fazenda Pública. De acordo com a norma, que dispõe 
sobre esse assunto, está correto afirmar: 
a) A execução fiscal poderá ser promovida somente contra 
o devedor, o fiador, o espólio e a massa.  
b) A competência para processar e julgar a execução da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública exclui a de qualquer outro 
Juízo, inclusive o da falência, da concordata, da liquidação, 
da insolvência ou do inventário. 
c) Em qualquer fase do processo, será deferida pelo Juiz, 
ao executado, a substituição da penhora exclusivamente 
por depósito em dinheiro.  
d) Não sendo embargada a execução ou sendo rejeitados 
os embargos, no caso de garantia prestada por terceiro, 
será este intimado, sob pena de contra ele prosseguir a 
execução nos próprios autos, para, no prazo de 30 (trinta) 
dias: remir o bem, se a garantia for real; ou pagar o valor 
da dívida, juros e multa de mora e demais encargos, 
indicados na Certidão de Dívida Ativa pelos quais se 
obrigou se a garantia for fidejussória. 
 
QUESTÃO 08 
A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 
planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 
públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e 
condições no que tange a renúncia de receita, geração de 
despesas com pessoal, da seguridade social e outras, 
dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia 
e inscrição em Restos a Pagar. De acordo com as normas 
que dispõe sobre o assunto, é correto afirmar: 
I - O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma 
compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes 
orçamentárias e com as normas de Lei Complementar 
sobre o assunto, conterá reserva de contingência, cuja 
forma de utilização e montante, definido com base na 
receita corrente líquida, serão estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, destinada ao atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 
II - Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na 
lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil relativas a 
pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive 
os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a 
investimentos. 
III - No prazo de sessenta dias após o encerramento de 
cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, em 
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do 
Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos 
objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e 
cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 
operações e os resultados demonstrados nos balanços. 
IV – Até sessenta dias após a publicação dos orçamentos, 
as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder 
Executivo, em metas bimestrais de arrecadação, com a 
especificação, em separado, quando cabível, das medidas 
de combate à evasão e à sonegação, da quantidade e 
valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, 
bem como da evolução do montante dos créditos 
tributários passíveis de cobrança administrativa. 
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V - A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, 
cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de 
pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, 
atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus 
créditos adicionais. 
a) somente as afirmações contidas em I, II e III estão 
corretas. 
b) somente as afirmações contidas em II, IV e V estão 
corretas. 
c) somente as afirmações contidas em I, III e V estão 
corretas. 
d) somente as afirmações contidas em I, II e V estão 
corretas. 
 
QUESTÃO 09 
Marque a alternativa que contenha informações incorretas: 
a) São crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Câmara dos 
Vereadores apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou 
desviá-los em proveito próprio ou alheio, utilizar-se, 
indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, 
rendas ou serviços públicos e desviar, ou aplicar 
indevidamente, rendas ou verbas públicas. 
b) Deixar de promover ou de ordenar, na forma da lei, o 
cancelamento, a amortização ou a constituição de reserva 
para anular os efeitos de operação de crédito realizada 
com inobservância de limite, condição ou montante 
estabelecido em lei é crime de responsabilidade do Prefeito 
Municipal, sujeito ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Câmara dos 
Vereadores. 
c) São crimes de responsabilidade do Prefeito Municipal, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, 
independentemente do pronunciamento da Câmara dos 
Vereadores descumprir o orçamento aprovado para o 
exercício financeiro, praticar, contra expressa disposição de 
lei, ato de sua competência ou omitir-se na sua prática e 
omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, 
direitos ou interesses do Município sujeito à administração 
da Prefeitura. 
d) No processo de cassação do mandato do Prefeito pela 
Câmara, concluída a instrução, será aberta vista do 
processo ao denunciado, para razões escritas, no prazo de 
5 (cinco) dias, e, após, a Comissão processante emitirá 
parecer final, pela procedência ou improcedência da 
acusação, e solicitará ao Presidente da Câmara a 
convocação de sessão para julgamento. Na sessão de 
julgamento, serão lidas as peças requeridas por qualquer 
dos Vereadores e pelos denunciados, e, a seguir, os que 
desejarem poderão manifestar-se verbalmente, pelo tempo 
máximo de 15 (quinze) minutos cada um, e, ao final, o 
denunciado, ou seu procurador, terá o prazo máximo de 2 
(duas) horas para produzir sua defesa oral. 
 
QUESTÃO 10 
Com relação as normas que visam garantir o acesso a 
informação previsto na Constituição da República, está 
correto afirmar: 
a) Quando não for autorizado acesso integral à informação 
por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à 

parte não sigilosa por meio de consulta supervisionada por 
servidor público.  
b) É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em 
local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 
informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas. Deverão constar na referida 
divulgação, no mínimo: registro das competências e 
estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 
registros de quaisquer repasses ou transferências de 
recursos financeiros;  
registros das despesas; informações concernentes a 
procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
dados gerais para o acompanhamento de programas, 
ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e respostas 
a perguntas mais frequentes da sociedade. 
c) Não sendo possível conceder o acesso imediato a 
informação requerida, na forma disposta em lei, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não 
superior a 30 (trinta) dias: comunicar a data, local e modo 
para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter 
a certidão; indicar as razões de fato ou de direito da 
recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 
comunicar que não possui a informação, indicar, se for do 
seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, 
ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, 
cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação. 
d) No caso de indeferimento de acesso a informações ou 
às razões da negativa do acesso, poderá o interessado 
interpor recurso contra a decisão no prazo de 15 (quinze) 
dias a contar da sua ciência. O recurso será dirigido à 
autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 
5 (cinco) dias. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
QUESTÃO 11 
As afirmativas abaixo referem-se ao controle de 
constitucionalidade das normas jurídicas.  
I – No controle prévio ou preventivo da constitucionalidade 
das normas jurídicas, o Legislativo verificará, através de 
suas comissões de constituição e justiça, se o projeto de 
lei, que poderá virar lei, contém algum vício a ensejar a 
inconstitucionalidade. 
II –Em relação a projeto de lei, o controle preventivo de 
constitucionalidade restringe-se apenas para hipótese de 
violação ao devido processo legislativo, não se admitindo a 
discussão sobre a matéria, buscando, assim, resguardar a 
regularidade jurídico-constitucional do procedimento, sob 
pena de se violar a separação dos poderes. 
III – O controle concentrado, repressivo, ou posterior, 
verifica-se no caso concreto, e a declaração de 
constitucionalidade dá-se de forma incidental, 
prejudicialmente ao exame de mérito.  
IV -  Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros ou dos membros do respectivo órgão especial 
poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo do Poder Público. 
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a) somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
d) somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 
QUESTÃO 12 
A norma constitucional estabelece garantias e vedações 
relacionadas ao Poder Judiciário. Entre elas encontram-se 
as seguintes disposições, exceto: 
a) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sem 
exceção, sob pena de nulidade, afim de garantir e 
preservar o interesse público à informação. 
b) Os juízes gozam da garantia de vitaliciedade, que, no 
primeiro grau, só será adquirida após dois anos de 
exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de 
deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, 
nos demais casos, de sentença judicial transitada em 
julgado. 
c)Aos juízes é vedado exercer, ainda que em 
disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de 
magistério, receber, a qualquer título ou pretexto, custas 
ou participação em processo e dedicar-se à atividade 
político-partidária. 
d) Compete privativamente aos tribunais eleger seus 
órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com 
observância das normas de processo e das garantias 
processuais das partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e 
administrativos.  
 
QUESTÃO 13 
A Constituição da República dispõe sobre direitos e 
deveres, individuais e coletivos. As afirmativas abaixo estão 
relacionadas a eles: 
I - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei ou submetido a 
tortura nem a tratamento desumano ou degradante. 
II - É inviolável o sigilo da correspondência e das 
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal. 
III - É garantido o direito de propriedade, atendendo a sua 
função social. A lei estabelecerá o procedimento para 
desapropriação somente em duas situações, por 
necessidade ou utilidade pública, mediante justa e prévia 
indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos na 
Constituição da República. 
a) somente a alternativa I está incorreta. 
b) somente a alternativa II está incorreta. 
c) somente a alternativa III está incorreta. 
d) todas as alternativas estão incorretas. 
 

QUESTÃO 14 
Analise as alternativas abaixo, referentes ao Poder 
Legislativo, e assinale a alternativa correta. 
a) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta 
de dois terços, no mínimo, dos membros da Câmara dos 
Deputados ou do Senado Federal, do Presidente da 
República ou de mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

b) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a forma federativa de Estado, o voto 
direto, secreto, universal e periódico e ou a separação dos 
Poderes. 
c) As leis complementares serão aprovadas por maioria 
simples. 
d) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com força de 
lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional. 
 
QUESTÃO 15 
No que diz respeito a norma constitucional que dispõe 
sobre servidores públicos, assinale a alternativa correta. 
a) Aos servidores titulares de cargos efetivos e 
comissionados da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, 
dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, 
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial. 
b) Os servidores abrangidos pelo regime próprio de 
previdência social serão aposentados compulsoriamente, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, 
aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, ou aos 70 
(setenta) anos de idade. 
c) São estáveis após 24 meses de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público. 
d) O servidor público estável só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa ou mediante procedimento de avaliação periódica 
de desempenho, na forma de lei complementar, 
assegurada ampla defesa. 
 
QUESTÃO 16 
Analise as assertivas abaixo referente à Administração 
Pública: 
I - A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
II - A investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei. 
III –É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, a de dois cargos de professor ou a de um cargo 
de professor com outro técnico ou científico. 
IV - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de assessoramento. 
a) somente as assertivas I, II e III estão incorretas. 
b) somente as assertivas II, III e IV estão incorretas. 
c) somente as assertivas I, II e IV estão incorretas. 
d) somente as assertivas I, III e IV estão incorretas. 



PROVA OBJETIVA – CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS - CP 01/2016 – CARGO - 3.01 – ASSISTENTE JURÍDICO   
CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SUZANO/SP – 2016 

5 

QUESTÃO 17 
De acordo com o texto constitucional, são direitos sociais 
garantidos pela Constituição da República, exceto: 
a) Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno 
e proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa. 
b) Educação, direito de todos e dever do Estado, que será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 
c) Direito à saúde, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
d) Direito ao lazer, que decorre do fato de que constituem 
prestações estatais que interferem com as condições de 
trabalho e com a qualidade de vida, donde sua relação 
com o direito ao meio ambiente sadio e equilibrado. 
 
QUESTÃO 18 
Analise as afirmativas abaixo: 
I – Os direitos políticos nada mais são que instrumentos 
por meio dos quais a Constituição da República garante o 
exercício da soberania popular, atribuindo poderes aos 
cidadãos para interferirem na condução da coisa pública, 
seja direta, seja indiretamente. 
II - São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o 
segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, 
de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, 
de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis 
meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo e candidato à reeleição. 
III - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições:se contar menos de quinze anos de serviço, 
deverá afastar-se da atividade e se contar mais de quinze 
anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, 
se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, 
para a inatividade. 
IV -A ação de impugnação de mandato tramitará em 
segredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, 
se temerária ou de manifesta má-fé. 
a) somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
c) somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
d) somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 
QUESTÃO 19 
As assertivas abaixo estão relacionadas aos princípios 
constitucionais da administração pública: 
I – Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei. 
II –É ínsito ao Estado Democrático de Direito e está 
intimamente ligado à perspectiva de transparência, dever 
da Administração Pública.  
III – A Administração Pública deve agir com boa-fé, 
sinceridade, probidade, lealdade e ética. 
Trata-se, sucessivamente, dos princípios: 
a) legalidade, publicidade e moralidade administrativa. 
b) do devido processo legal, da moralidade administrativa 
e da publicidade. 

c) do devido processo legal, publicidade e boa-fé. 
d) legalidade, publicidade e boa-fé. 
 
QUESTÃO 20 
Marque a alternativa correta: 
a) Compete ao Superior Tribunal de Justiça, processar e 
julgar, originariamente, o mandado de segurança e o 
habeas data contra atos do Presidente da República, das 
Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do 
Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da 
República e do próprio Superior Tribunal de Justiça.  
b) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar, originariamente, nos crimes comuns, os 
Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, nestes 
e nos de responsabilidade, os desembargadores dos 
Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os 
membros dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal, os dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos 
Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do 
Ministério Público da União que oficiem perante tribunais. 
c) Aos juízes federais compete processar e julgar as causas 
em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à 
Justiça do Trabalho. 
d) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em 
recurso ordinário o habeas corpus, o mandado de 
segurança, o habeas data e o mandado de injunção 
decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se 
denegatória a decisão.  
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

QUESTÃO 21 
Licitação é o procedimento prévio à celebração dos 
contratos administrativos, que tem por objeto selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração, promover o 
desenvolvimento nacional e garantir a isonomia entre os 
licitantes. A respeito desse assunto, pode-se afirmar: 
I – Estão obrigados à licitação todos os órgãos da 
Administração Pública direta, os fundos especiais, as 
autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 
II –Na dispensa de licitação, há possibilidade de 
competição que justifique a licitação, de modo que a lei 
faculta a dispensa, que fica inserida na competência 
discricionária da Administração. Nos casos de 
inexigibilidade de licitação, não há possibilidade de 
competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa 
que atenda às necessidades da Administração, portanto, 
nesse caso, a licitação é inviável. 
III –Há dispensa de licitação para contratação de 
profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
IV –É inexigível a licitação na contratação de remanescente 
de obra, serviço ou fornecimento, em consequência de 
rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 
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classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas 
condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive 
quanto ao preço, devidamente corrigido. 
V –É inexigível licitação para a aquisição ou restauração de 
obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 
certificada, desde que compatíveis ou inerentes às 
finalidades do órgão ou entidade. 
a) estão incorretas as afirmativas I, II e III. 
b) estão incorretas as afirmativas I, III e IV. 
c) estão incorretas as afirmativas II, III e V. 
d) estão incorretas as afirmativas III, IV e V. 
 
QUESTÃO 22 
Marque a alternativa correta: 
a) A União, os Estados e o Distrito Federal manterão 
escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento 
dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos 
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios ou 
contratos entre os entes federados. 
b) São estáveis após dois anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em 
virtude de concurso público. 
c) O servidor público estável só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado.  
d) Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da 
vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, com 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto 
em disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço. 
 
QUESTÃO 23 
Com relação aos bens públicos, é incorreto afirmar: 
a) Bens de domínio público são o conjunto das coisas 
moveis e imóveis de que é detentora a Administração, 
afetados quer a seu próprio uso, quer ao uso direto ou 
indireta da coletividade, submetidos a regime jurídico de 
direito público derrogatório e exorbitante do direito 
comum.  
b) Bens de uso especial são todas as coisas, moveis ou 
imóveis, corpóreas ou incorpóreas, utilizadas pela 
Administração Pública para realização de suas atividade e 
consecução de seus fins. 
c) Os bens dominicais podem ser alienados por meio de 
investidura, legitimação de posse e retroação. 
d) Uso privativo, ou bens de uso especial, é o que 
Administração Pública confere, mediante título jurídico 
individual, a pessoa ou grupo de pessoas determinadas, 
para que o exerçam, com exclusividade, sobre parcela de 
bem público.  
 
QUESTÃO 24 
Analise as assertivas abaixo: 
I - Os atos de improbidade praticados por qualquer agente 
público, servidor ou não, contra a administração direta, 
indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de 
Território, de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento 
do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma 

desta lei. 
II - Constitui ato de improbidade administrativa importando 
enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem 
patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, 
mandato, função, emprego ou atividade nas entidades 
mencionadas em lei, receber, para si ou para outrem, 
dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra 
vantagem econômica, direta ou indireta, a título de 
comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem 
tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido 
ou amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público.  
III - Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou 
culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, 
mal baratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das 
entidades referidas em lei, permitir ou facilitar a aquisição, 
permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior 
ao de mercado. 
a) somente a assertiva I está correta. 
b) somente a assertiva II está correta. 
c) somente a assertiva III está correta. 
d) todas as assertivas estão corretas. 
 
QUESTÃO 25 
Princípios são proposições básicas, fundamentais, típicas 
que condicionam todas as estruturas subsequentes, ou 
seja, são seus alicerces. A respeito desse tema pode-se 
afirmar: 
I – Constitui uma das principais garantias de respeito aos 
direitos individuais. Isto porque a lei, ao mesmo tempo em 
que os define, estabelece também os limites da atuação 
administrativa que tenha por objeto a restrição ao exercício 
de tais direitos em benefício da coletividade. 
II –Os atos e provimentos administrativos são imputáveis 
não ao funcionário que os pratica, mas ao órgão ou 
entidade da Administração Pública, de sorte que ele é o 
autor institucional do ato. Ele é apenas o órgão que 
formalmente manifesta a vontade estatal. 
III – Há exigência que a Administração Pública indique os 
fundamentos de fato e de direito de suas decisões. 
As afirmativas acima referem-se sucessivamente: 
a) princípio da supremacia do interesse público, princípio 
da legalidade e princípio da motivação. 
b) princípio da legalidade, princípio da impessoalidade e 
princípio da motivação. 
c) princípio da legalidade, princípio da razoabilidade e 
princípio da moralidade. 
d) princípio da supremacia do interesse público, princípio 
da razoabilidade e princípio da motivação.  
 
QUESTÃO 26 
Marque a alternativa incorreta: 
a) Controle administrativo é o poder de fiscalização e 
correção que a Administração Pública exerce sobre sua 
própria atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, 
por iniciativa própria ou mediante provocação. 
b) O controle sobre as entidades da Administração 
Indireta, também chamado tutela, é um controle interno 
que só pode ser exercido nos limites estabelecidos em lei, 
sob pena de lhe ofender a autonomia que lhes é 
assegurada pela lei que as institui. 
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c) O controle administrativo pode ser interno ou externo, 
consoante decorra de órgão integrante ou não da própria 
estrutura em que se insere o órgão controlado. 
d) Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, 
de forma integrada, sistema de controle interno com a 
finalidade de avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e 
dos orçamentos da União; comprovar a legalidade e avaliar 
os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado;exercer o controle das operações de crédito, avais 
e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; e 
apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional. 
 
QUESTÃO 27 
Servidores Públicos são pessoas que prestam serviços, com 
vínculo empregatício, à Administração Pública Direta, 
autarquias e fundações públicas. Com relação aos 
servidores públicos, pode-se afirmar:  
I –De acordo com a Constituição da República, são quatro 
as categorias de agentes públicos: agentes políticos, 
servidores públicos, militares e particulares em colaboração 
com o Poder Público.  
II –Agente Políticos são os titulares dos cargos estruturais 
à organização política do País, ou seja, são os ocupantes 
dos cargos que compõem o arcabouço constitucional do 
Estado e, portanto, o esquema fundamental do poder. 
III –Servidores estatutários são aqueles contratados por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público. 
IV –Empregados públicos são aqueles contratos sob regime 
da legislação trabalhista, que é aplicável com as alterações 
decorrentes da Constituição da República. Embora sujeito à 
CLT, submetem-se a todas as normas constitucionais 
referentes a requisitos de investidura, acumulação de 
cargos, vencimentos, entre outras previstas na 
Constituição. 
a) somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
c) somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
d) somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 
QUESTÃO 28 
Marque a alternativa correta: 
a) A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: a 
natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira; os requisitos para a 
investidura; e as peculiaridades dos cargos. 
b) É autorizado a adoção de requisitos e critérios 
diferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime próprio de previdência social. 
c) Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração 
bem como de outro cargo temporário ou de emprego 
público, aplica-se o regime próprio de previdência social. 
d) Os servidores públicos abrangidos pelo regime próprio 
de previdência social serão aposentados voluntariamente, 
desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo 

exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo 
em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes 
condições: sessenta e cinco anos de idade e trinta e cinco 
de contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de 
idade e trinta de contribuição, se mulher; ou sessenta e 
cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição. 
 
QUESTÃO 29 
São modalidades de licitação a concorrência, a tomada de 
preços, o convite, o concurso e o leilão. Com relação à 
essas modalidades, previstas no ordenamento jurídico 
brasileiro, pode-se afirmar: 
I - Concorrência é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 
preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu 
objeto. 
II -Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou 
artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
III –Tomada de preço é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens 
imóveis prevista em lei, a quem oferecer o maior lance, 
igual ou superior ao valor da avaliação. 
IV - Convite é a modalidade de licitação entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados em número mínimo de 5 (cinco) 
pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 
apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 
estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com 
antecedência de até 48 (quarento e oito) horas da 
apresentação das propostas. 
a) as afirmativas I, II e III estão incorretas. 
b) as afirmativas I, III e IV estão incorretas. 
c) as afirmativas I, II e IV estão incorretas. 
d) as afirmativas II, III e IV estão incorretas. 
 
QUESTÃO 30 
Assinale a alternativa que, de acordo com a norma jurídica, 
está correta: 
a) É dispensável a licitação nos casos de emergência ou de 
calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para os bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias consecutivos e ininterruptos, 
contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos. 
b) É inexigível a licitação para a compra ou locação de 
imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas 
da administração, cujas necessidades de instalação e 
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localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 
c) O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento de licitação, previsto em lei, será instruído, 
no que couber, com os seguintes elementos: 
caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; razão da escolha 
do fornecedor ou executante; justificativa do preço; e 
documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os bens serão alocados. 
d) Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a 
habilitação jurídica, qualificação técnica e qualificação 
econômico-financeira. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

QUESTÃO 31 
Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna 
imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita 
a recurso. Porém, em algumas hipóteses a norma 
processual permite que ela seja rescindida. As afirmativas 
abaixo são hipóteses de cabimento de ação rescisória, 
exceto: 
a) Se verificar que a decisão foi proferida por força de 
prevaricação, concussão ou corrupção do juiz. 
b) Quando a decisão resultar de dolo ou coação da parte 
vencedora em detrimento da parte vencida ou, ainda, de 
simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a 
lei. 
c) Quando a decisão violar manifestamente norma jurídica. 
d) Quando a decisão for proferida por juiz suspeito, 
impedido ou por juízo incompetente. 
 

QUESTÃO 32 
As assertivas abaixo estão relacionadas ao procedimento 
de cumprimento de sentença: 
I - No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda 
Pública o dever de pagar quantia certa, o exequente 
apresentará demonstrativo discriminado e atualizado do 
crédito contendo, entre outros requisitos, o termo inicial e 
o termo final dos juros e da correção monetária utilizados. 
II - A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, por carga, remessa ou meio 
eletrônico, para, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias e 
nos próprios autos, impugnar a execução. 
III - Quando se alegar que o exequente, em excesso de 
execução, pleiteia quantia superior à resultante do título, 
cumprirá à executada, Fazenda Pública,declarar de 
imediato o valor que entende correto, sob pena de não 
conhecimento da arguição. 
IV -Não impugnada a execução ou rejeitadas as arguições 
da executada Fazenda Pública, por ordem do juiz, dirigida 
à autoridade na pessoa de quem o ente público foi citado 
para o processo, o pagamento de obrigação de pequeno 
valor será realizado no prazo de 2 (dois) meses contado da 
entrega da requisição, mediante depósito na agência de 
banco oficial mais próxima da residência do exequente. 
a) somente as assertivas I, II e III estão corretas. 
b) somente as assertivas I, III e IV estão corretas. 
c) somente as assertivas II, III e IV estão corretas. 
d) somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 

QUESTÃO 33 
Assinale a alternativa correta: 
a) Os atos e os termos processuais dependem de forma 
determinada, salvo quando a lei expressamente a 
dispensar, considerando-se válidos os que, realizados de 
outro modo, lhe preencham a finalidade essencial. 
b) Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em 
segredo de justiça somente aqueles que em que o exija o 
interesse público ou social.  
c) Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 
6 (seis) às 19 (dezenove) horas.Serão concluídos após as 
19 (dezenove) horas os atos iniciados antes, quando o 
adiamento prejudicar a diligência ou causar grave dano. 
d) Os atos processuais realizar-se-ão ordinariamente na 
sede do juízo, ou, excepcionalmente, em outro lugar em 
razão de deferência, de interesse da justiça, da natureza 
do ato ou de obstáculo arguido pelo interessado e acolhido 
pelo juiz. 
 

QUESTÃO 34 
Assinale a alternativa correta; 
a) Havendo audiência de conciliação e mediação e esta 
restar infrutífera, ou seja, não houver autocomposição, o 
réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 
15 (quinze) dias corridos da data da referida audiência.  
b) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou 
não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz 
facultará ao autor, em 10 (dez) dias, a alteração da petição 
inicial para substituição do réu. 
c) A incompetência absoluta e relativa e incorreção do 
valor da causa devem ser alegadas em preliminar de 
contestação, antes de discutir o mérito. 
d) O réu arguirá, por meio de exceção, a incompetência 
relativa.A nulidade da cláusula de eleição de foro, em 
contrato de adesão, pode ser declarada de ofício pelo juiz, 
que declinará de competência para o juízo de domicílio do 
réu. 
 

QUESTÃO 35 
Analise as assertivas abaixo: 
I - O recurso extraordinário e o recurso especial serão 
interpostos perante o presidente ou o vice-presidente do 
tribunal recorrido, em petições distintas que conterão a 
exposição do fato e do direito, a demonstração do 
cabimento do recurso interposto e as razões do pedido de 
reforma ou de invalidação da decisão recorrida. 
II - Na hipótese de interposição conjunta de recurso 
extraordinário e recurso especial, os autos serão remetidos 
ao Supremo Tribunal Federal.  
III - Se o Supremo Tribunal Federal considerar como 
reflexa a ofensa à Constituição afirmada no recurso 
extraordinário, por pressupor a revisão da interpretação de 
lei federal ou de tratado, não conhecerá do recurso, por 
ser incompetente para julgá-lo, extinguindo o processo. 
IV - Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, entender 
que o recurso especial versa sobre questão constitucional, 
deverá conceder prazo de 10 (dez) dias para que o 
recorrente demonstre a existência de repercussão geral e 
se manifeste sobre a questão constitucional. 
a) somente as assertivas I, II e III estão incorretas. 
b) somente as assertivas II, III e IV estão incorretas. 
c) somente as assertivas I, III e IV estão corretas. 
d) somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
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QUESTÃO 36 
Marque a alternativa incorreta: 
a) Da sentença cabe apelação. As questões resolvidas na 
fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não 
comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela 
preclusão e devem ser suscitadas em preliminar de 
apelação, eventualmente interposta contra a decisão final, 
ou nas contrarrazões. 
b) Se as decisões interlocutórias, irrecorríveis por agravo 
de instrumento e não acobertadas pela preclusão, forem 
suscitadas em contrarrazões, o recorrente será intimado 
para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se a respeito delas.  
c) Recebido o recurso de apelação no tribunal e distribuído 
imediatamente, o relator decidi-lo-á monocraticamente 
apenas para negar provimento a recurso que for contrário 
a súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal. 
d) A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da 
matéria impugnada. Serão, porém, objeto de apreciação e 
julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e 
discutidas no processo, ainda que não tenham sido 
solucionadas, desde que relativas ao capítulo impugnado. 
 
QUESTÃO 37 
Com relação ao recurso de agravo de instrumento, está 
correto afirmar: 
a) A petição de agravo de instrumento será instruída 
obrigatoriamente, com cópias da petição inicial, da 
contestação, da petição que ensejou a decisão agravada, 
da própria decisão agravada, da certidão da respectiva 
intimação ou outro documento oficial que comprove a 
tempestividade e das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado. 
b) O agravo de instrumento será dirigido ao juízo que 
proferiu a decisão recorrida, por meio de petição com os 
seguintes requisitos os nomes das partes, a exposição do 
fato e do direito, as razões do pedido de reforma ou de 
invalidação da decisão e o próprio pedido e o nome e o 
endereço completo dos advogados constantes do processo. 
c) Sem exceção, o agravante requererá a juntada, aos 
autos do processo, de cópia da petição do agravo de 
instrumento, do comprovante de sua interposição e da 
relação dos documentos que instruíram o recurso, no prazo 
de 3 (três) dias a contar da interposição do agravo de 
instrumento. 
d) Cabe agravo de instrumento contra as decisões 
interlocutórias que versarem exclusivamente sobre tutelas 
provisórias, mérito do processo, rejeição da alegação de 
convenção de arbitragem e incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica.  
 
QUESTÃO 38 
Analise as afirmativas que se seguem: 
I –O Município será representado em juízo, ativa e 
passivamente, por seu prefeito ou procurador.  
II - A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
suas respectivas autarquias e fundações de direito público 
gozarão de prazo em dobro para contestar e em quádruplo 
para recorrer, cuja contagem terá início a partir da 
intimação pessoal. 
III - Não se aplica o benefício da contagem em dobro 
quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio 

para o ente público. 
a) somente a afirmativa I está incorreta. 
b) somente a afirmativa II está incorreta. 
c) somente a afirmativa III está incorreta. 
d) todas as afirmativas estão incorretas. 
 
QUESTÃO 39 
De acordo com a norma processual, sobre a Petição Inicial 
e seu pedido, pode-se afirmar: 
I - A petição inicial indicará o pedido com as suas 
especificações, devendo esse ser certo e determinado, não 
havendo exceções. 
II - O juiz, ao verificar que a petição inicial não preenche 
os requisitos essenciais ou que apresenta defeitos e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito, determinará que o autor, no prazo de 15 (quinze) 
dias, a emende ou a complete, indicando com precisão o 
que deve ser corrigido ou completado. 
III - Considera-se inepta a petição inicial quando lhe faltar 
pedido ou causa de pedir, o pedido for indeterminado, 
ressalvadas as hipóteses legais em que se permite o 
pedido genérico, da narração dos fatos não decorrer 
logicamente a conclusão ou contiver pedidos incompatíveis 
entre si. 
IV - Na ação que tiver por objeto cumprimento de 
obrigação em prestações sucessivas, essas serão 
consideradas incluídas no pedido, independentemente de 
declaração expressa do autor, e serão incluídas na 
condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no 
curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las. 
a) somente as afirmativas I, II e III estão corretas. 
b) somente as afirmativas I, III e IV estão corretas. 
c) somente as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
d) somente as afirmativas II, III e IV estão corretas. 
 
QUESTÃO 40 
Com base na norma jurídica processual, marque a 
alternativa correta. 
a) Os embargos de terceiro podem ser opostos a qualquer 
tempo no processo de conhecimento enquanto não 
prolatada a sentença e, no cumprimento de sentença ou 
no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da 
adjudicação, da alienação por iniciativa particular ou da 
arrematação, mas sempre antes da assinatura da 
respectiva carta. 
b) Contra os embargos do credor com garantia real, o 
embargado somente poderá alegar que o devedor comum 
é insolvente, o título é nulo ou não obriga a terceiro ou 
outra é a coisa dada em garantia.  
c) Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial somente para esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição.  
d) Os embargos de declaração suspendem o prazo para a 
interposição de recurso. 
 


